
Segunda-feira, 8 de Março de 1993 II SÉRIE - Número 10 

PREÇO DESTE NÚMERO 
- 64$00 

Toda a cor gspor,41nc1a quer alicia!, quer relativa a anúncios e à ASSI NAT U RAS  
.n'mrura do Boletim Oficial deve ter enviada à Administração 
Imprensa Nacional, na cidade da P,ia. Para o pais: Para países de expressão 

Os origtnaLi do: vários serviços público: deverão conter a as:hraiuira portuguesa: 
do chefe, autenticada com o respectivo carimbo a óleo ou zelo branco Ano Semestre 

Ano Semestre 

O preço dos anúncios Ide 1200$ a lauda. Quando o anáncio , 8 SIIIS ......... 1800$00 1200$00 

.c1us1wamen:e de tabelas intercaladas a ~, será o rerpéctivo eieço ii série ......... 1 000soo 600$00 
1 Sério ........ 2 400$00 1 800$00 

acrescentado de 56%, 1 i Série .........1 600$00 1 200$00 
8 a II Série, ......2 500$00 1 500$00 1 

O rnlnlmo de cobrança pela inserção no Boletim Oficial de qualquer 1 1 1 e II Série, 3100$00 2 100$00 
.6ncio ou outro assunto sujeito a pagamento é de 600$. 1 AVULSO por cada página ... 4$00 1 

Não serão publicados uns~ que não venham acompanhado: da 1  Para outros países: 

tmportància precisa para garantir O UM custo. de assinatura, contam-ir 
Os por ano. civis e seus semestres. 1 S6116 .........2800$00 2200500 

O, demais actos referentes à publicação no Boletim Oficial estão 1 números publicado, antas de ser tomada 1 o Série .........2 000$00 1 600$íi0 
regulamentados pelo Decreto n.o 74/92, publicado no Suplemento eta 1, a u.*lnatura, aio considerado, venda 1 
Boletim Oficial a.. 26/92, de 36 de lanho. avulsa. 1 o II Séries 3 500$00 2500$00 

SUMÁRIO 

Presidência da República: 

Direcção-Geral de Administração. 

Assembleia Nacional: 

Secretaria-Geral. 

Chefia do Governo: 

Secretariado do Conselho do Ministros. 

Direcção dos Serviços Administrativos. 

Gabinete do Ministro Adjunto para a Administração 
Pública e os Assuntos Parlamentares. 

Direcção-Geral da Administração Pública. 

Direcçãl dos Serviços de Administração da S.E.A.I. 

Ministério da Defesa Nacional: 

Gabinete do Ministro. 

Ministério dos Negócios Estrangelros 

Direcção-Geral de Administração. 

Ministério da Justiça e do Trabalho: 

Direcção-Geral dos Registos, Notariado e Identificação. 

Direcção-Geral dos Assuntos Judiciários. 

Direcção-Geral dos Serviços Penitenciáros. 

Ministério das Finanças e do Planeamento: 

Direcção-Geral de Administração. 

Direcção-Geral das Alfândegas. 

Ministério das Pescas, Agricultura e Animação Rural: 

Direcção-Geral de Administração. 

Ministério do Turismo, da indústria e do Comércio: 

'strecção-Geral de Administração. 

Ministério da Educação: 

Gabinete do Ministro. 

Direcção-Geral de Administração. 

Direcção-Geral do Ensino. 

Inst1tutõ Cabo-verdiano de Acção Social Escolar. 

Ministério da Saúde: 

Direcção-Geral de Administração. 

Ministério da Cultura e da Comunicação: 

Arquivo Histórico Nacional. 

Município do Tarrafal: 

Câmara Municipal, 

Avisos e anúncios oficiais. 

Anúncios judiciais e outros. 



148 II SRIE — N.° io — B. O. DA REPÚBLICA DE CABO VERDE —8DE MARÇO DE 1993  

PRESJDÊNCIA DA REPÚBLICA 

Casa Civil da Presidência da República 

Despachõ de S. EX.0  o Presidente da Repúbiica: 

De 5 de Fevereiro de 1993: 

Olavo Avelino Garcia Correia, licenciado em economia, no-
meado para, em comissão de serviço, exercer o c3rgo de 
assessor na Presidência da República, nos termos do n° 
2, do artig5 39.0  do Decreto-Lei n.° 108-A/92, de 24 de 
Setembro, com efeitos a partir de 15 de Fevereiro de 
1993. 

A despesa tem cabimento na dotaçío inscrita no capí-
tulo 1.0.  divisão 1.0, código 1.2 do orçamento em vigor—
(Anotado pelo Tribunal de Contas em 19 de Fevereiro de 
1993). 

COMUNICAÇÃO 

Para os devidos efeitos se comunica que Fernando Car-
valho Meio, fiel, referência 4, escalão D, da Drecç1 ,̀lo-Gera1 
de Administração da Presidência da República, que se en-
contrava de licença registada de 20 (vinte) dias, retomou 
as suas funçes no dia 6 de Outubro de 1992. 

Direcção-Geral de Administração da Presidência da Re-
pública, na Praia, 23 de Fevereiro de 1993.-A directora-
-geral, Lourdes C. Miranda. 

- 

ASSEMBLEIA NACIONAL 

Secretaria-Geral 

Despacho de S. Ex.,' o Presidente da Assembleia 
Nacional: 

De 22 de Dezembro de 1992: 

Orlando Fortes Duarte, secretário parlamentar de 2.0 
classe, punido com a pena de demissão por abandono 
de lugar, ao abrgo do artigo 28.0, n.° 3, alínea f) do 
Estaituto Disciplinar dos Agentes da Admnistração 
Públea. 

Secretaria-Geral da Assembleia Nacional, na Praia, 22 
de Fevereiro de 1993.-0 secretário-geral, Abner Ramos 
de Pina. 

<)§O- 

CHEFIA DO GOVERNO 

Secretariado do Conselho (Te Ministros 
Despacho conjunto de S. Ex. Ministr* Adjunto 

para a Adninistração Pública e os Assuntos 
Paramentares e o Secretário de Estada das Fi-
nanças: 

De 28 de Janeiro de 1993: 

Herberto Ademar Baptiata Rodrigues, habilitado com o 
curso do CENFA —nomeado, provisoriamente, nos ter- 

mos do artigo 27.0  do Estatuto do Funcionalismo, con-
jugado com o n.° 4 do artigo 2.0  da Lei n." 6111V,92 
de 30 de Dezembro e os artigos 4•0 e 33.0  do Decreto-
-Lei n.° 86/92 de 16 de Julho, técnico profssioflal 
de 1.0  nível, referência 8, escalão B, do Secretariado 
do Conselho de Mnistros. 

A despesa tem cabmento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 9., código 1.2 do orçamento vigente.—
(Visado pelo Tribunal de Contas em 26 de Fevereiro 
de 1993. 

Secretariado do Conselho de Ministros, na Praia, 2 de 
Março de 1993.-0 secretário do Conselho de Ministros, 
Benvindo do Rosário F. Oliveira. 

Direcção dos Serviços de Administração 

Despacho conjunto de S. Ex.a  o Primeiro Ministro e 
S. Ex.a  o Ministro da Saúde: 

De 21 de Dezembro de 1992: 

Manuel João Carvalho, condutor-auto de ligeiros, referência 
2, escalão A, de nomeação provisória, do quadro de pes-
soal auxiliar da Direcção dos Serviços  de Administração 
do Gabinete do Primeiro Ministro, transferido, por con-
veniência de serviço,  desta Direcção para a Direcção-
-Geral de Administração do Ministério da Saúde, nos 
termos do n.° 2, do artigo 4.0  conjugado com o artigo 
5.0  do Decreto-Lei n.° 87/92 de 16 de Julho. 

Os encargos correspondentes serão suportadas pelas do-
tacões inscritas no capítulo 1°, divisão 3•0,  código 1.2 do 
orçamento para 1992. - (Anotado pelo Tribunal de Contas 
em 18 de Fevereiro de 1993). 

Direcção dos Serviços de Administração do Gabinete do 
Primeiro Ministro, na Praia, 22 de Fevereiro de 1993.—Pelo 
director de serviços, Tomás de Sá Nogueira, 

Gabinete do Ministro Adjunto 
para a Administraciio Pública 
e os Assuntos Parlamentares 

Despacho conjunto de S. Ex.a o Ministro Adjunto 
para a Administração Pública e Os Assuntos 
Parlamentares e S. Ex.a o Secretário de Estado 
da Marinha e Portos: 

De 4 de Janeiro de 1993: 

Neusa Augusta Santos Almeida, técnica superior, referên-
cia 13, escalão B, do Centrõ de Formação e Aperiieiçoa-
mento Administratvo - CENFA, transferida, a seu pe-
dido, nos termos do n.° 1, do artigo 4.0  do Decreto-Lei 
n,° 87/92. de 16 de Julho, no mesmo cargo e situação 
para à quadro de pessoal do Cenfro de Formação Náutica. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na dota-
ção inscrita no capítulo 1.0,  clivsão 1.0, código 1.2 do orça-
mento vigente. - (Anotado pelo Tribunal de Contas em 
22 de Fevereiro de 1993). 

Gabinete do Mnistro Adjunta para a Administração 
Públira e os Assuntos Parlamentares, na Praa, 23 de 
Fevereiro de 1993.-0 director de gabinete, Maria Josefa Lopes. 
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Direcção-Geral da Administração Pública 

Despacho conjunto de S. Ex.a  o Ministro Adjunto 
para a Admirstração Pública e os Assuntos 
Parlamentares e de S. Ex.a  o SecretáriO de Estado 

da Administração Interna: 

De 29 de Novembro de 1992: 

Ana Alves Ribeiro, escriturária-dactilógrafa, referência 2, 

escalão A, provisória, da Direcção-Geral da Administra-

ção Pública-  transferida, nos termos do n.° 1 do artigo 

4.1, do Decreto-Lei n.° 87/92 de 16 de Julho, no mesmo 

cargo e situação, para o quadro da Secretaria de Estado 

da Administração Interna - La Esquadra Policial Co-

mando da Polícia de Ordem Público-Achada Santo 

António. 

Angela Celeste Pereira dos Reis Fernandes, escriturária-

-dactilógrafa, ref. 2, esc. A, provisório, da Direcção-
-Geral da Administração Pública - transferida, nos ter-

mos do n.° 1 do artigo 4.0, do Decreto-Lei n.° 87/92 de 

16 de Julho, no mesmo cargo e situação, para o quadro 

da Secretaria de Estado da Administração Interna - 1. 
Esquadra Policial - Comando-Geral da Polícia de Ordem 
Pública-Achada Santo Antóniõ. 

Os encargos resultantes das despesas têm cabimento na 

dotação inscrita no capítulo 1.0,  divisão 7•0,  código 1.2 do 

orçamento vigente. - (Anotados pelo Tribunal de Contas 

em 11 de Fevereiro de 1993). 

Despachos do Director-Geral da Administração Públi-
ca, por Delegação de S. Ex.a o  Ministro Adjunto 
para a AdminIstraçã Pública e o Assuntos 
Parlamentares: 

De 7 de Dezembro de 1992: 

ntónio Lopes Tavares, auxiliar de pecuária, referêncIa 2, 
escalão E, da Direcção-Geral da Pecuária - MiuL,tér-o das 
Pescas, Agricultura e Animaçãó Rural, desl gado de 
serviço, para efeitos de aposentação - conce1i:' i a apo-
sentação definitiva no lugar, nos termos do ar!igo 5• 0 •O 

2, alínea a) do Estatuto de Aposentação e da Pensão de 
Sobrevivência, aprovadi pela Lei n.° 61/111/89, de 30 de 
Dezembro, com direito à pensão anual de 134400$ (cento 
e trinta e quatro mil e quatrocentos ecudos) cor-
respondete a 34 anos de serviço prestado à Administra-

ção Colonial Portuguesa e ao Estad5 de Cabo Verde. 

A esta pensão deverá ser acrescida a percentagem con-
cedida às classes inactivas pelo Decreto-Lei n 0  101-M/99, 
de 23 'de Novembro. 

O encorgo resultante da despesa tem cabimento na dota-

ção inscrita no capítulo 1.0,  divisão 40,  código 17-A do orça-
mento vigente. - (Visado pelo TrIbunal de Contas em 16 
de Fevereiro de 1993',.  

forme parecer da Junta de Saúde de Sotavento, emitido 

em sessão de 7 de Maio de 1992, homologado por despa-

cho de S. Ex.a o Ministro da Saúde, de 12 de Maio de 

1992, publicado no Boletim Oficial  n.° 24/92 de 13 de 

Junho, devendo ser abonado da pensão provisória anual 

de 94 720$80  (noventa e quatro mil, setecentos e vinte 

escudos e oitenta centavos), sujeita à rectificação, cal-

culada em conformidade com o artigo 37.0  do mesmo 

diploma, correspondente a 28 anos e três meses de ser-

viço prestado à Administração Colonial Portuguesa e ao 
Estado de Cabo Verde, incluindo os aumentos legais. 

De 6: 

Henrique Mendes Silva, operário n/qualificado, auxiliar, re-

ferência 1, escalão C, do quadro da Presidência da Re-

pública -desligado de serviço, para efeitos de aposenta-

ção, nos termos da alínea a), do n-° 2 do artigo 50  do 

Estatuto de Aposentação e da Pensão de Sobrevivência, 

aprovado pela Lei n.° 61/111/89 de 30 de Dezembro, por 

ter sido julgado incapaz para todo o serviço, de acordo 

com a opinião da Junta de Saúde, emitido em sessão de 

2 de Maio de 1991, publicado no Boletim Oficial n.° 32 / 92 
de 10 de Agosto, devendo ser abonado da pensão provi-
sória anual de 114 0008 (cento e catorze mil escudos), 

correspondente a 34 anos de serviço prestado à Admi-

nistração Colonial Portuguesa e ao Estado de Cabo Verde, 

incluindo os aumentos legais. 

De 13: 

António Borges Pereira, agente da Polícia Económica e Fis-
cal, relerência 5, escaLo C - úesLgado de serv-ço, pare 
efeitos de aposentação, nos termos do artigo 5.0  n.° 2, 
alínea a) do Estatuto de Aposentação e da Pensão de 
Sobrevivência, aprovado pela Lei n.° 61/111/89 de 30 de 
Dezembro, por ter sido julgado incapaz para todo ser-
viço, conforme parecer da Junta de Saúde de Barlavento, 

emitido em sessão de 19 de Março de 1992, homologado 

por despacho de S. Ex.a o Ministro da Saúde, de 14 de 

Maio, com direito a pensão provisória anual de 242 234íi40 
(duzentos e quarenta e dois mil, duzentos e trinta e qua-

tro escudos e quarenta centavos), sujeita à rectificação 
calculada em conformidade com o artigo 37.0  do mesmo 
diploma, correspondente a 33 anos e 4 meses de serviço 
prestado à Administração Colonial Portuguesa e ao Es-
tado de Cabo Verde, incluindo os aumentos legais. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-
tação inscrita no capítulo 1.0,  divisão 40,  código 17-A do 
orçamenlc, vigente. - (Visado pelo Tribunal de Contas em 

de Fevereiro de 1993). 

De 18: 

De 5 de Janeiro de 1993: 

Luís Moreira, guarda referência  1, escalão C, do Ministério 
das Pescas, Agreultura e Animação Rural, desligado de 

serviço, para efeitos de aposentação, nos termos do ar-
tio 5•0  n.° 2, alínea ) do Estatuto de Aposentação e da 
Z

g 
Pensão de Sobrevivência, aprovado pela Lei n.° 61/111/89 

de 30 de Dezembro, por ter sido julgado incapaz, con- 

Manuel Apolinário Martins, chefe de trabalho, referência 
8, escalão A, da Delegação de Santo Antão do Ministé-
rio das Infraestruturas e dos Transportes -desligado 
de serviço, para efeitos de aposentação, nos termos do 
artigo 5.0  n.° 2, alínea b), do Estatuto de Aposentação 
e da Pensão de Sobrevivência, aprovado pela Lei n.° 

61/111/89 de 30 de Dezembro, devendo ser abonado da 

pensão provisória anual de 204470$60 (duzentos e quatro 
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mil, quatrocentos e setenta escudos e sessenta centavos), 
sujeita à rectificação, calculada em conformidade com 
o artigo 37.0  do mesmo diploma, correspondente a 32 
anos e 11 meses de serviço, prestado à Administração 
Colona1 Portuguesa e ao Estado de Cabo Verde, in-
cluindo os aumentos legais. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-
tação inscrita no capítulo 1.0,  divisão 4,,  código 17-A do 
orçamento vigente. -(Visado pelo Tribunal de Contas em 
ie de Fevereiro de 1993). 

Deve ler-se: 

Escriturár 'o-dactilógrafo, referência 2, escalão A, da 
Direcção-Geral da Adn'nistração do Ministério 
das Infraestruturas e dos Transportes. 

Direcção-Geral da Administração Pública, na Praia, 26 
de Fevereiro de 1993.-0 director-geral, Daniel Aveilno 
Pires. 

Secretaria de Estado da Administração 
Interna 

De 9 de Fevereiro: 

Yolanda Maria Évora, técnico, superior, referência 13, es-
calão A, do ouadro da Drecçã0-Gera1 de Estudos e 
Reforma Administrativa, colocada em comissão eventual 
de servço, por despacho de S. Ex.a o Secretáro de 
Estado da Administração Pública, de 11 de Março de 
1992, publicado no Boletim Oficial n.° 14/92, de 4 de 
Abra—prorrogada a referida comissão, nos termos da 
alínea a) n.° 1 do artigo 4.0  do Decreto-Lei n.° 1/87, 
de 10 de Janero, com ef&tos a partir de 27 de Feve-
reiro de 1993, por um período de 12 meses. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na 
dotação inscrita no capítulo 1.0,  divsão 4,a,  código 1.2 

do orçamento vigente. 

RECTIFICAÇÃO 

Por ter sido publicada de forma inexacta no 13o1etim 
0Sic4al n.o 4/93 II Série, de 25 de Janeiro, a lista de 
classificação final dos concorrentes admtdos  aos Con-

cursos de provas curriculares e práticas para promoção 
e ingresso de técn?co superior de 1.a,  assistentes admi-
nistrat vos, escriturárs-dactilógrafos, técnicos prof' ssio-
nais do quadro de pessoal da Câmara Mun'eipal de S. Vi-
cente, publicado no Boletim Oficial n.° 13/92, de 28 de 
Março, pelo que se publica de novo na parte que interessa: 

Onde se lê: 

Ecriturários-dactlógrafos: 

Ricardina Monteiro Sousa ... ... ... ... ... 18,50 

Deve ler-se: 

Ricardna Monteiro Sousa ... ... ... ... ... 18,75 

Por erro da administração, foi publicado de forma 
nexacta no Boletim Oficial n.° 5/93. II Sére, de 1 de 

Fever&ro, o despacho do director-geral da Administração 
Pública, de 11 de Dezembro, referente a desligação de 
serviço do Luís de Almeida Cardoso, pelo que se pubica 
na parte que interessa: 

Onde se lê: 

Escriturár'o dactilógrafo, referência 2, escalão A, da 
D'recção Regional de Santiago. 

Direcção dos Serviços de Administração 

Despacho de S. Ex.a o Secretário de Estado da Admi-
rzistração Interna: 

De 16 de Outubro de 1992: 

Aidea Beatriz Lubrano Fernandes, nomeada, para desempe-
nhar o cargo de assistente administratvo, referênia 6. 
escalão C, definitiva, do quadro de pessoal da Direcçâo-
-Geral da Administraçãõ Local, nos termos dos drtgos 
21.1 e 22.1 do Decreto-Lei n.° 87/92, de 16 de Julho, con-
jugados com a alínea a), n.° 2, do artigo 29.0  do Decreto-
-Lei n,° 86/92, de 16 de Julho. 

FIca exonerada do cargo de assistente administrativo, 
referência 6, escalão B, definitivo, dá mesmo quadra, a partir 
da data em que tomar posse no novo cargo. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 2.0, divisão 4.°', código 1.2 do orçamento vigente. - (Vi-
sad5 pelo Tribunal de Contas em 17 de Fevereiro de 1993) 

Direcção d's Serviços de Administração da Secretaria de 
Estado da Administração Interna, na  Praia, 22 de Fevereiro 
de 1993,-0 director de Serviços, Orlando tlntonio dos 
Santos. 

------0§0 — 

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL 

Gabinete do Ministro 

Despacho de S. Ex.a  o Ministro da Defesa Nacional: 

De 31 de Dezembro de 1992: 

Maria Ilídia da Cruz Évora, capitão das FARP, refor-
mada, actualizada para 459 600$ a pensãj defin-tiva 
anual, ao abrigo do artigo 6.0  da Lei n.° 89/111/90 de 13 
de Outubro. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  d'visão 4.°, código 17.°-A do orçamento vigente. 
- (Visado pelo Tribunal de Contas em 16 de Fevereiro 
de 1993. 

Gabinete do Ministro da Defesa, na Praia, 25 cc Fe-
vereiro de 1993.-0 drector de gabnete, Laís de Almei,-
da Cardoso, Júnior. 
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MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS 
ESTRANGEIROS 

Direcção-Geral de Administração 

Pespaço de S. lx.ao Mistro dos Negócios Es-
trange?ros: 

De 23 de Janeiro de 1992: 

Carlos Alberto Santos Silva, conselheiro de Embaixada, 
desempenhando em comissão de serviço funções de 
ernbajxadpr de Cabo Verde em Washington - pr9mo-
vcjo a Ministro Plenipotenciário nos termos do artigo 
1.0  do Decreto-Lei n.° 150/91 de 19 de Outubro, con-
jugado com o Decreto-Le.i n.° 181/91 de 28 de De-
zembro e Decreto-Lei n.° 76/91 de 30 de Julho. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 9•,  código 1.2 do orçamento vigente. - 
(Vsado pelo Tribunal de Contas em 22 de Fevereiro de 
193). 

Despachos de S. Ex.a o Secretário de Estado da 
Emigração e das Comunidades: 

De 15 de Janeiro de 1992: 

Ana Paula Pestana Heineken, escriturária-dacVIógrafi refe-
rência 2, escalão A, provisória, colocada no Consulado 
de Cabo Verde em Paris -promovida, a escriturária-
-dactilógrafa, referência 2, escalão B, nos termos do n.° 
1 do artigo 1.0  do Decreto-Lei n.° 150/91 de 19 de Ou-
tubro, conjugado com o  n.° 2 do artigo 8.0  do Decreto-
-Lei n.° 154/81 de 31 de Dezembro. 

Maria Antonieta Meio de Barros Almeida, escriturária-dacti-
lógrafa referência 2, escalão A, provisória, colocada no 
Consulado de Cabo Verde em Paris -promovida, a es-
cr turária-dactilógrafa referência 2, escalão t3, nos ter-
mos do n.° 1 do artigo 1.0  do Decreto-Lei n.° 150/91 di 
19 de Outubro, conjugado com o  n.° 2 do artigo 8.0  d 
Decreto-Lei n. 154/81 de 31 de Dezembro, 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 9•0,  código 1.2 do orçamento vigente. 

De 18 de Dezembro: 

Mara de Sousa Lma Fortes, assistente administrativo, 
referênea 6, escalão C, do quadro do pessoal ao Mi-
nlstéro dos NegócIos Estrangeiros, de nomeação defi-
nit'va, ccncedda licença limitada, com efeitos a partir 
do d'a 28 de Dezembro de 1992. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão l.a,  código 1.2 do orçamento vigente. 

Edna Maria Monteiro Marta, técnico superior referência 
13, escalão A, já nomeada interinamente -nomeada 
nos termos da alínea c) do artigo 28.0  do Decreto-Lei 
n.° 86/92 de 16 de Julho, conjugado com o artigo 27.' 
do Estatuto do Funoonalismo, provisoriamente flO  re-
ferido cargo, continuando colocada ia Direcção-Geral 
dos Assuntos Políticos e Culturais. 

Rosa Marra Gomes de Almeida Cardoso, escriturária-dacti, 
lógrafa referência 2, escalão B - promovida no termor 
do artigo 74.0  do Decreto-Lei n.° 86/92 de 16 de Julho 
a escriturára-dactIlógrafa reíerênca 2 escaão E, con-
tivando colocada na Direcção-Geral dos Assuntos Po-
líticos e Culturais. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.°, divisão 4.0  do código 1.2 do orçamento v'gente. 

Maria de Lourdes Rodrgues Sanches Tavares, escriturá-
ria dactilógrafa referênca 2, escalão B -promovida nos 
nos termos do artigo 2.0  do Decreto n.° 98/87 de 14 
de Setembro, conjugado com o artgo 74.0  do Decreto-
-Lei n.° 86/92 de 16 de Julho a escriturária-dactiló-
grafa referência 2, escalãó E, contnuando colocada na 
Direcção dos Serviços Consulares. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 5.,  código 1.2 do orçamento vgente. 

Inês Landim Furtado, escriturária-dacflógrafa referência 
2, escalão B - promovida nos termos do artigo 2.0  do 
Decreto n.° 98/87 de 14 de Setembro, conjugado Com 
o arVgo 74.0  do Decreto-Lei n.° 86/92 de 16 de Julho 
a escriturára-dactilógrafa referên&i 2. escalão E, con-
tinuando colocada na DIrecção-Geral da Ccoperação In-
ternacion1. 

A despesa tem cabimento na dotação inscr'ta no capí-
tulo 1.0, divisão 11.a,  do códgo 1.2 do orçamento vigente. 

De 3 de Fevereiro: 

Pedro de Alcântara Gonçalves Moreira, condutor auto de 
referênca 2, escalão A, do Ministério dos Negócios 
Estrangeiros, destacado como condutor de S. Ex.a o Nu-
nstro dos Negócios Estrangeiros, nos termos dos ar-
Vos 17° e 18.0 do Decreto-Lei ri.0  87/92 de 16 de 
Julho, conjugado com o Decreto ri.° 10/79 de 17 de 
Fevereiro, com drebo ao sa1áro correspondente a 
condutor-auto de referên&a 2, escalão C, por um pe-
ríodo de 6 (seis) meses, 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no cap-
tulo 1.0,  divisão 1., código 1.2 do orçamento vgente. 

(Visados pelo Tribunal de Contas em 23 de Fe-
vereiro de 1993), 

De 25 de Janeiro de 1993: 

Tânia Serafim Yvone Romualdo, técnica superior referên-
cia 13, escalão A, nomeada internamente -- nomea-
da nos termos da alínea e) do artigo 28° do Decreto-
-Lo n.° 86/92, de 16 de Julho, conjugado com o ar-
tigo 27 0  do Estatuto do Funconaliomo, provisoriarnente 
no referido cargo, continuando colocada no Gabinete 
do Ministro. 

De 17: 

Maria Manuela Tavares Garcia, licenciada em Germânicas 
-nomeada, técnico superior referência 13, escalão A, 
provisória do quadro do pessoal do Ministério dos Ne-
gócios Estrangeiros, colocada na Direcção-Gerai da 
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Cooperação Internacional, nos termos da alínea c) do 
n.° 2 do artigo 28.0  do Decreto-Lei n.° 86/92, conjugado 
com o artigo 27.0  do Estatuto do Funcionalismo. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.°, divisão 11.,  código 1.2 do orçamento vigente. 

(Visados pelo Tribunal de Contas em 26 de Fevereiro 
de 1993). 

Dospacho do director do Hospital «Dr. Agotirho Neto» 
por delegação de S. Ex.a o Ministro da Saúde: 

De 9 de Fevereiro de 1993: 

Octávio Carlos de Barros Gomes, 3.1  secretário do quadro 
do pessoal diplomático do Ministério dos Negócos Es-
trangeiros, na situação de licença iimtada - homologado 
o parecer da Junta de Saúde, em sessão de 28 de Janeiro. 
que é do seguinte teor. 

«Que o examinado se encontra apto a exercer qual-
quer actividade possional». 

D'recção-Geral de Admnjistração -Divisão dos Recur-
sõs Humanos, na Praia, 2 de Março de 1993.-- J chete da 
divisão, Jorge Octávio Soares Silva. 

Decreto-Lei n.° 46/89, para interinamente desempenhar 
as funções de Procurador Regional da República ESC. 
IND. 165, com colocação na Região do Fogo. 

O ora nomeado por urgente conveniência dos serviços, 
entra ismedatamente no exercício das suas funções. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no c,pí-
tulo 1.°, divsão 9., código 1.2 do orçamento vigente.-
(Visado pelo Tribunal de Contas em 23 de Fe"ereiro 
de 1993). 

De 8 de Fevereiro: 

Avelino Afonso dos Reis, ajudante de escrivão de Direito 
referência 9, escalão C, do quadro das Secretarias 
Judiciais e do Ministério Público, com colocação no 
2.0  Juízo Crimia1 do Tribunal Regional da Praia 
exonerado, a seu pedido, do referido cargo, com efeito 
a partir de 1 de Janeiro de 1993. 

Direcção-Geral dos Assuntos Judiciários, na Praia, 26 de 
Fevereiro de 1992.-0 director-geral, Ivete Monte:?o. 

Direcção-Geral dos Serviços Penitenciários 
Despacho de S. Ex.a o Ministro da Justiça e do Tra-

balho: 

De 5 de Maio de 1992: 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, 
E DO TRABALHO 

Direcção-Geral dos Registos, Notariado 
e Identificação 

Despacho de S. Ex.a o Ministro da Justiça e do 
Trabalho: 

De 5 de Fevereiro de 1992: 

Albertna dos Reis SIlva, escriturária-dactilógrafa, refe-
rência 2, escalão A, do quadro da Direcção-Geral dos 
Registos, Notariado e Identificação - promovida nos ter-
mos do Decreto-Lei n.° 150/91 de 19 de Outubro, con-
jugado com o artigo 8.0, n.° 2 do Decreto-Lei fl.° 154/81 
de 31 de Dezembro, a escriturária-dactilógrafa provi-
sório, referência 2, escalão B. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 40,  código 1.2 do orçamento v.gente. - 
iVisado pelo Tribunal de Contas em 22 de Fevereiro 
de 1993. 

D'recção-Geral dos Registos, Notariado e Identificação, 
na Praia, 26 de Fevereiro de 1993.-0 drector-geraI, p/s, 
Luís José Tava'res Landim. 

Direcção-Geral dos Assuntos Judiciários 
Despachos de S. Ex.a o Ministro da Justiça e do 

Trabalho: 

De 12 de Janeiro de 1993: 

Baltazar Ramos Monteiro, licenciâdo em Direto - no-
meado nos termds do artigo 9.0  da Lei n° 33/111/87 
de 31 de Dezembro, conjugado com o argo 1.0,  do 
Decreto-Lei n.° 128/85, e alínea a) do artigo 8.° do 

Roberto Lima Andrade, carcereiro, referência 7, escalão D, 
nomeado para, nos termos do n.° 2 do artigo 40,0  do De-
creto-Lei n.° 86/92, de 16 de Julho, exercer, em comis-
são ordinária de serviço, o cargo de chefe de secção 
(adjunto do director) nível 1, índice 100, da Cadela 
Central de S. Vicente. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo l.°, divisão 5.a,  códgo 1.2 do orçamento vigente - (Ano-
tado pelo Tribunal de C"ntas em 19 de Fevereiro de 1993). 

Direcção-Geral dos Serviços Penitenciários, na Praia, 23 
de Fevereiro de 1993.-A directora-geral, Ivete Monteiro. 

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 
E DO PLANEAMENTO 

Direcção-Geral de Administração 
Despachos de S. Ex.a o Secretário de Estado das Fi-

nanças: 

De 30 de Dezembro de 1992: 

José Celestino de Carvalho, condutor-auto ligeiros assala-
riado da Direcção-Geral de Administração do Ministério 
das Finanças e do Planeamento -contratado ao abrigo 
do artigo 45.0  alínea e) do Estatuto do Funcionalismo, 
conjugado com a alínea b) do artigo 36.0  do Decreto-
-Lei n.° 86/92, para o desempenho na citada Direcção-
-Geral, das funções de condutor-auto ligeiros referência 
2, escalão A. 

Manuel dos Anjos Varela Monteiro, condutor-auto de li-
geiros, referência 2, escalão A, da Direcção-Geral da 
Administração do Ministério das Finanças e do Planea-
mento-destacado nos termos do artigo 17.° e 18.0  do 
Decreto-Lei n.° 87/92 de 16 de 16 de Julho, para prestar 
serviço como condutor de S. Ex.a o Secretário de Estado 
das Finanças, com o direito ao salário referência 2, es-
calão C, a partir de Janeiro de 1993). 
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As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 1.°, divisão 2.,  código 1.2 do orçamento vigente.-

(Anotados pelo Tribunal de Contas em 19 de Fevereiro de 

1993). 

De 4 de Fevereiro de 1993: 

Nelson Medina Livramento, fiscal de impostos referência 

5, escalão A, da Direcção-Geral das Contribuições e Im-

postos, designado para substitua trans:toriarnente a 

tesoureira de finanças, referência 7, escalão A, Maria 

Manuela Tomar Mendes, transferida da Repartição de 

Finanças da Boa Vista para a de S. VIcente. 

De 15: 

Luís Pedro Duarte Fonseca Maximiano, licenciado em 

Economia-nomeado, nos termos do artigo 41.0  do De-

creto-Lei n.° 86/92 de 16 de Junho, para exercer em 

comissão ordinária de serviço, o cargo de assessor do 

Secretário de Estado das Finanças, com efeitos a partir 

de 15 de Fevereiro do corrente ano. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi-

tulo 1.0,  divisão 2.,  código 1.2 do orçamento vigente.-

(Anotado pelo Tribunal de Contas em 22 de Fevereiro de 

1993). 

Despacho do director do Hospital «Dr. Baptista de 

Sousa», por delegação de S. Ex.a  o Ministro da 

Saúde: 

Benvndo Avelino de Barros Soares, auxiliar de tráfego 

do quadro de pessoal das Alfândegas -homologado o 

parecer da Junta de Saúde de Barlavento em 29 de 

Dezembro de 1992, que é do segu'nte teor: 

«Que lhe sejam justificadas as faltas dadas ao 

serviço de 15 de Agosto até a presente data 29 

de Dezembro de 1992 e lhe seja concedida con-

valescença por um período de 90 das findos os 

quais deverá regressar a esta junta acompanhado 

do relatório actualizado do méd'co assistente 

sobre a sua capacidade laboral». 

RECTIFICAÇÃO 

Por erro da administração, foi pubicado de fornia ircor-

recta no Bo1eiicn Of icial II Série n.° 6 de 8 de Fevereiro 

de 1993, o derpacho de S. Ex.a o Secretário de Estado das 

Finanças de 28 de Dezembro de 1992, nomeando por -sebe-

ttuição Bernardo Jesus, tesoureiro de Finanças, pelo que 

se rectifica na parte que interessa: 

Onde se lê: 

Direcção-Geral do Comércio e Indústria; 

Réferência 7 escalão A. 

Deve ler-se: 

Direcção-Geral das Contribuições e Impostos: 

Referênca 7 escalão D 

Direcção-Geral de Adm°nistração, na Praia, 27 de Feve-

rero de 1993. -O director-geral, José Jorge Lisboa da 

Costa Santos. 

Direcção-Geral das Alfândegas 

Lista provisória graduada dos candidatos ao concurso 

documental para provimento por contrato de lugares de ve-

rificadores estagiários, publicado no Boletim Oficial n.° 8 II 

Série, de 24 de Agosto de 1992. 

Euclides Cabral; 
Maria Jesus Nazareno Gonçalves da Costa; 

Mário Nunes Coelho Mendonça; 

4 Fernanda Irene Gomes da Silva; 
Franscisco Emanuel Alves Teixeira Delgado; 

Albertino Lopes da Cruz a) b); 

Laurind-a Eunice Vaz Almada; 

João António Faria Barros dê Macedo Amado; 

Deusa Ferreira; 
António Manuel da Silva Adrião Lopes; 

Domingos Vaz Semedo Mendes; 

12 Rafael Fernando Sousa Monteiro; 

Marcelo Domingos Lopes da Silva e) d), 

Maria Ildebranda Lopes Cabral; 

Aldino Gonçalves Cardoso; 

Justiniano Jorge Lopes Sena; 

José Gomes Semedo; 

Heldeberto Elisio de Almeida Ribeiro; 

19 José Maria Lopes Cabral; 
Nelson Luís Monteiro Lopes; 

Jacqueiine Silva Galinha Sena Silva; 

Armindo José Santos Lélis; 

José Rocha de Oliveira cl); 
João da Graça Firmino; 
António Duarte Delgado; 
Margarida Barreto Gomes Cabral; 

Rui Jorge Silva Rosa Andrade d); 

Carlos Luís Pereira Modesto; 

Maria Celestina Almeida Pereira; 

80. José António Brito Almeida d); 

Nelson Francisco Freire Barreto d); 

José Carlos Rocha Dias; 

João Semedo dos Reis Borges; 
Raquel Alice dós Reis Pinto; 

Manuel António Rendall Évora; 

Angela Maria Monteiro Ramos; 

Lolita Quintero Montrond Rodrigues; 

Daniel Moreira ele Carvalho d) e); 

39 Ilidio Tavares Borges Oliveira cl); 

Martinho Moreno Ramos; 

Heraida do Carmo Delgado Martins; 

Jorge Manuel Fonseca Mont&ro 

Helena Regina Melício Teófilo; 

Ana Paula Barros Semedo; 
Lina Celina Montrond Rodrigues; 

Maria do Céu Neves Andrade; 
Isabel Salomã de Miranda Santos; 

Maria Fijomena Delgado Freire Brito; 

António Manuel Ramos; 
Osvaldo Andrade Pires; 

-51. Helga Cristina de Carvalho Portela-  e Prado; 

Maria Antonieta Monteiro Gemes; 

1ôré Rol de Pina Tavares; 

Carlos Fernando dos Reis Gomes; 

Ana Paula Dias Santos: 
Fernando Moreno Tavares. 

Certificadd habilitações literárias; 

Çertificado equivalência do curso expl citando se 

cOrresponde a- -técnico profissional, técn co mé-

dio ou superor tratando-se de curso - de técnco 
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profissional, deverá apresentar ainda um certifica V - Operáo qualificado, ref. 7, esc. C: 
do de comil possui o curso comp1emntar dos Li- 
cõús ou 12.0  ano de escolaridade. A não apresen- 1.0  Teotónio Tavares Silva ... ... ... ... 16,7 
taçãõ deste documento no prazo de 15 dias jm- 2.0  Albino Pereira ... ... ... ... ... ... 12,9 
plica a exclüsão. 3. João Ramos de Carvalho .. . ... ... 12,7 

Registo Criminal; 

(.lertificado Militar: 

Cadastro Policial; 

CertidãÕ Nascimento. 

Obs: A não apresentação dos documentos solicItados aos 
candidatos no prazo estipulado implica a exclusão do 
mesmos. 

Direcção-Geral das Alfândegas, na Praia, 11 de Feve-
reiro de 1993. - Daítel Andrade Sotlsa - Adriafli Alfredo 
B. de Alr4eida - Antón.o Sérgio Linhãrs de Õarvalho - Ge-
sibela Mara R. Barbosa. 

MINISTÉRIO DAS PESCAS, 
AGRICULTURA E ANIMAÇÃO RURAL 

Secretaria de Estado da Agricultura 
Direcção-Geral da Administração 

Despacho de S. o Secretário de Estado da 
Agricu1tur: 

De 11 de Fevereiro de 1993 

João Miguel Ferro Ribeiro de Oliveira LIma, técnico  su-
perior referência 13, escalão B, do MPAR, nomeado 
def.initivamente no cargo, nos termos do disposto no 
§ 1.° do artigo 27.° do Estatuto do Funcionalismo. 

Continua recebêndô pela mesma verba quê vem rece-
bendo. 

L.sta de classicaçãÕ final dos candidatos ao concurso 
iara dijversos escalões conlorme lista deiinitiva do pes-
soal do MPAR pub1cada no Bolet'm Ofical n.° 10/92, 
II Sére, homólogada pôr S. Ex.11  o Secretário de Estado 
de Agricultura em 17 dê Fevereiro de 1993 

Valores 

1.—Chefe de trabalho, rei. 8, esc. 

Orlándo Correia Sexriédo ... ... ... ... 18,1 

II - Chefe de trabalho, rei. 8, esc C: 

AÍitóiõ AvéFno Mendes de Barros ... 18,5 

III ...Operáro qualificado principal, rei. 8,es-
calão E: 

Manuel Barros E. Mõniz ... ... ... ... 17,1 

1V—Operário qualificado, ref. 7, esc. E:  

VI—Operáro semiqualficado, ref. 5, esc. F: 

1.0  João Pires anches ... ... ... ... ... 16,3 
2.0  José Maria M. Vieira ... ... ... ... 16,2 
3 Antóni¼ Pedro G. B. SIlva ... ... ... 15,8 
4.0  Antóno Gil Silva ...............15 

Vil—Operário semi-qualifcado, ref. 5, esc. D: 

1.0 João Tavares Gomes a) ............17 
2.0  Vitor Correia Almeida ............17 
30 Virgílio Mendes Rodrigues ... ... ... 16,7 
4•11  Gregório Lopes Cardoso ... ... ... 16,8 

VIII—Operário não qualiflcado ref. 1, ese. F 

1.0 Casimiro dos Ëes ... ... ... ... ... 16,4 
2.0  Francisco Moreno ... ... ... ... ... 15,8 
3.° Jaime Gomes Fernandes ... ... ... ... 1,7 
4.0  Mário Pereira ... ... ... ... ... ... 14,3 
5•0 João Lopes Ferriandes ... ... ... ... 13,8 

IX—Opetário nâó qualifiõadO, rei. 1, esc. E: 

Raul Lopes de Pina ... ... ... ... ... 12,6 

a) Tem maior classificação de serviço. 

Escriturário.daëtflógrafô principal: 

Pedro Alcântara L. Correia . .. ... ... 14,3 

Direcão-Geral da Administração do Ministério das 
Pescas, Agrcultura e Animação Rurais  na Praia, 18 de 
Fevereiro de 1993; A directora-geral, Maria da Glórkz 
Silva. 

---- 

MINISTÉRIO DO TURISMO, 
DA INDÚSTRIA É DO COMÉRCIO 

Direcção-Geral de Administração 

Despachó de S. Ex.a o Secretário de Estado Adjunto 
do Ministro do Turismo, da Indústria e do 
Comércio. 

Dê lÓ de Dezembro dê 1992: 

Ãurêa Ribeiro, ajudante de servl&s gerais, da Direcção-
-Geral da 1ndustra e EnergiaS— conceddà a 1.a  diu-
turnidade, nos termos do ri.0  3 do artigo 5•0 do Decre-
to-Lei n.° 147/79 de 31 de Dezembro, com efetos a 
part'r de 29 de Feverero de 1992, data em que com-
pletou 10 anos na categoria. 

A despesa tem cabimento na dotação insctita no capí-
tulo l.°, divisão 10.0, código 1.02 do orçamento vigente. 
- (V'sado pelo Tribunal de Contás ém 23 de Fevereiro 
de 1993). 

1.0  Alfredo António Vera Cruz Silva 16,8 
RECTIFICAÇÃO 2.' Antóno Gonies SéÍtêdo ... ... ... 16,4 

30 Filoftieno Silves Ferrera ... ... ... 15,5 Pót têr sido publicado de forma inexacta, rectifica-se, 
4.' José Manuel Rocha do Rosáro 14,6 na parte que interessa, o despacho conjunto de 7 de Detem- 
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bro de 1992 de S. Ex.0  o Ministro cio Turismo, da Indús-
tria e do Comércio e de S. Ex.a a Secretária de Estado da 
Juventude e Promoção Social, publicado no Bole tw Oficial 
n.° 6, II Série de 8 de Fevereiro de 1993, transferindo a 
escriturária-dactliógrafa referênca 2, escalão B. Zenaida 
Celina Alves da Graça da Direcção-Geral de Adminstração 
do Ministério do Turismo, da Indústria e  do Comércio para 
o Gabinete da Secretária de Estado da Juventude e Promo-
ção Social. 

Onde se 1ê 

2i1áitlà Celiná Alves da Graça. 

Deve ler-se: 

Zenaida Celina A1v'es Lopes da Graça 

Direcção-Geral de Administração do Ministério do Tu-
rismo, da Indústria e do Comércio, na Praia 28 de Feve-
reiro de 1993.—O dirêtor-geral, Vicente Andtsde Goines. . MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

Gabinete do Ministro 

Despacho de S. Ex.a o MinistrO da Educaçãc 

De 29 de Janeiro de 1993: 

Carlos Alberto da Costa Monteiro, dada por fia la a comis-
são de serviço do cargo de sub-delegado do Minstério 
da Educação no cx)ncelho de Santa Cruz. 

Gabinete do Ministro da Educação, na Praia, 25 de Feve-
réfro dê 1993 -A directora de Gabinete, Yolanda M°nteiro 
Leite. 

Direcção-Geral de Administração 

Despachos de S. Ex.a o Ministro da Educação: 

Dê 14 de Oi.itubro de 1991: 

Maria dos Anj5 Borges da Moura, escriturária-dactilógrafá 

de 2,4  ciasse, dê nomeação definitiva - eonedida licença 
ilimiatda nos termos do artigo 257.0  do Estatuto do Fun-
cionalismo, com efeitos a partir de 13 de Julho de 1991. 

(Dispensado da anotação dó Tribunal de Contas de acordo 

com o Decreto-L41 n.b  108-E/92 de 24 dê Sêteti-ibro de 1992). 

Direçãlerãl de Administração, Divisão de Recursos 
Hiifliànõs, tia Praia 19 de Fevereiro de 1993. O chefe dá 
Divisão de Recursos Eumatio, Fernando (irtet Fernandes.  

«Miguel Gonçalves», concelho do Fogo, com efeitos a 
partir do ano lectivo 1992/93. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 4.,  código 1.2 do orçamento vigente. - 
(Anotado pelo Tribunal de Contas em 19 de Fevereiro de 
l993). 

De 17 dê Junho de 1992: 

Ma±iã das Mercedes Sànêhes Moreno, ØcifesSota de posto 
escolar do 2.0  nível, 3. ciàsse referência 5, escalão A, 
- conedida á mudança de escalão correspondente à 
2.1,  nível, 2.0  classe, referêncja 5, escalão B, nos termos 
do n.° 1 do artigo 1.0  dó Decreto-Lei n.° 150/91 conju-
gado com o n.° 2 do artigo 60.0  do Decreto-Lei n.° 152/79 
de 31 de Dezembro, é de nomeação definitiva. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  div são 4ft,  código 1.2 do orçamento vigente.-
(Anotado pelo Tribunal de Contas em 16 de Fevereiro 
de 1993). 

De 22: 

lsabel Maria 13andelira Rocha, professora do ensino pri-
márió, referência 9, escalãa B - concedida a nomeação 
definitiva nos termos do § 1.0 artigo 27.° do Estatuto 
do Funcionalismo. 

Hifonda Cecilia Lilha Andrade, professora do ensino 
Primário, referência 9, escalão A .- concedida a nomea-
ção definit.va  nos termos do § 1.° do artigo 27.0  do 
Estatuto do Funconaiismo. 

Joana Rosa Melicio, professora do ensino primário, refe-
rência 9, escalão C, do concelho de S. Vicente - con-
cedda a nomeação definitiva, nos termos do § 1.0  do 
arUgo 27.0  do Estatuto do Funcionalismo. 

Leão Lopes Itijeiro, professor primário, reerndia 9, es-
calão A - concedido a nomeação definitiva nos termos 
do § 1.° do artigo 27.0  do Estatuto do Puncionai1smo. 

A despesa tem cabimento na dotação  inscrita no capí-
tulo 1.0,  divsão 4•0,  código 1.2 do orçamento vgente. - 
(Anotado pelo Trbunal de Contas em 18 de Fevereiro 
de 1993\. 

De 30: 

Maria Ramos Gomes Borges, professora do ensino primá-
rio, referência 9, escalão A - tiomadã, definitivamente 
nos termos do § 1.° do artigo 27.0  do Estatuto do Fun-
cionalismo. 

Direcção-Geral do Ensino 

Despachos de S. Ex.a o Ministrõ da Éducação: 

De 3 de julho de 1991: 

Viademiro Centeió Barbosa, professor de posto escolar, re-
ferência 5, escalão C, de nomeação definitiva, do quadro 
da Direcção-Geral dó EnsinO, aútotizadó o sêu regresso 
no referidõ quadro, com colocação na Escola n.° 18 de  

De 18 de Dezembro: 

Ana Maria Gonçalves de Pina Preire, professora do 30  ní-
vel referência 11, escalão A, c')locada no Liceu «Do-
mingos Ramos», nomeada, provisóriamente, professora 
do 4.' nível, referência 13, escalão A, nós tertnos do ar-
tigo 27•0  do Estatuto do Funcionalismo, conjugado com 
a alínea h) do artigo 63.0  do Decreto-Lei n.° 86/92, de 

16 de Julho. 
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A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí- José Maria Rocha Barbosa-3.o nível, referência 9, 
talo i°, divisão 42., códgo 1.2 do orçamento vigente.- escalão C. 
(Visado pelo Tribunal de Contas em 19 de Fevereirô de 
1993. 

De 24: 

Victor Manuel de Meio Évora Ramos, professor do 3.° 
nível, referênca 11, escalão A, de nomeação provisória, 
em serviço no Escola do Ensino Básico Complementar 
de Achada Santo António -nomeado, provisoramente, 
professor do 4.0  nível, referência 13, escalão A nos 
termos do artigo 27.0 do Estatuto do Funcionalismo, 
conjugado com a alínea h) do artigo 63.0  do Decreto-
-Lei n.° 86/92 de 16 de Julho. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo l.°, divisão 30.,  código 1.2 do ormento vigente. - 

Para os devidos efeitos se comunica que foram visados 
pelo Tr±bunal de Contas em 22 de Fevereiro de 1993, OS 
despachos de S. Ex." o Ministro da Educação que abaixo 
se indicam respeitantes às contratações dos seguintes 
professores: 

De 27 de Setembro de 1991: 

Aristides Gomes de Pina, referência 9, escalão A - De. 
recção-Geral do Ensino. 

De 15 de Setembro de 1992: 

Joana Andrade Pinheiro, referência 9, escalão C - EBC, 
Porto Novo. 

De 12 de Outubro de 1992: 

De 24 de Janeiro de 1993: 

Maria Ivete Gomes Monteiro Morais, professora do 4.0  
nível, referência 13, escalão A - nomeada, definitiva-
mente, nos termos do artigo 27.0  do Estatuto do Fun-
cionalismo, conjugado com a alínea h) do artigo 63.0  
do Decreto-Lei n.° 86/92 de 16 de JulhO, para exercer, 
o referido cargo. 

A despesa tem cabmênto na dotação inscrita no capí-
tulo l.°, divisão 49., código 1.2 do orçamento  vigente. 

(Visados pelo Tribunal de Contas em 22 de Fe-
vereiro de 1993). 

Ana Teresa dos Reis Duarte Rocha Fernandes, referên-
cia 5, escalão A, Direcção-Geral do Ensino. 

Joaquim Manuel de Jesus, referência 5, escalão A - 
Direcção-Geral do Ensino. 

De 2 de Novembro: 

José Semedo Fernandes, referência 5, escalão A—Di-
recção-Geral do Ensino; 

Jaqueline Borges Pereira Miranda, referência 5, escalão 
A - Drecç ão-Geral do Ensino. 

De 4: 

COMUNICAÇÃO 

Para os devidos e&tos se comunica que -foram visados 
pelo Tribunal de Contas em 9 de Fevereiro da 1993, os 
despachos que- a seguir se indicam, de S. Ex. o M nistro 
da Educação, respeitantes às contratações dos seguintes do-
<,entes: 

De 12 de Outubro de 1992: 

Maria dó Rosário Freire Tavares-3.0  nível referên-
jia 9, escalão C. 

Albertina Lopes Monteiro - referência 5, escalão A. 

De 15 de Outubro de 1992: 

Maria do Céu Neves Andrade-3.0  nível, referên-
cia 9, escalão C. 

De 26 de Outubro de 1992: 

3oaqiiiim dos Santos Duarte-3.0 nível, referênca 9, 
escalão C. 

Ciprano Fortes Monteiro 3. nível, referência 9 
escalão C. 

De 2 de Nivembro de 1992: 

Benjamim Soares Sanches - referência 5, escalão A. 

Maria Dulce Correia Cabral—referência b, eacaUo A. 

De 10 de Novembro de 1992: 

António Alves -referência 13, escalão A. 

Eunice Tavares Pinheiro, referência 5, escalão A - Di-
recção-Geral do Ensino. 

Gilberto de Pina, referência 5, escalão A—Direcção-
-Geral do Ensino. 

Para os devidos efeitos se comunica que foi visado  pelo 
Tribunal de Contas em 23 de Fevereiro de 1993 o despacho 
de S. Ex.a  o Ministro da Educação de 15 de Sstembro de 
1992, respeitante à contratação do professor do 3," nível, 
referência 9, escalão C, José Rui Ferreira Monte-ro. 

RECTIFICAÇÕES 

Por erro de administração foi publicado de forma ine-
xacta no Suplemento ao Boletim Oficial n.° 25/9, Ii Sér e, 
o despacho de S. Ex.a  o M nistro da Edisca?ão de 10 de 
I\ovembro de 1992, respeitante à revalidação de contrato 
170 profesór do 3.0  nível, reerênc a 9, e<-calão C, S-vestra 
Sanches Tavares, da Escola do Ensino Básco Complementar 
de Santa Cruz, pelo que novamente se publica na parte 
que interessa: 

Onde se lê: 

Escola do Ensino Básico Complementar de Santa 
Catarina. 

Deve ler-se: 

Escola do Ensino Básico Complementar de Santa 
Cruz. 

- 
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Por erro de administração foi publicado de forma ine-
xacta no Suplemento ao Boletim Oficial n.° 25/92, II Sére, 

á despacho de S. Ex.0  o Ministro da Educação de 9 de 

Setembro de 1992, respeitante à revaFdação de contraio 
do professor, referência 11, escalão A, Arlindo Porfíro Si-
veira Fonseca, pelo que novamente se publica na parte 
que interessa: 

Onde se lê: 

Na referência 13, escalão A. 

Deve ler-se: 

Na referência 11, escalão A. 

Por erro de administração foi publicado de forma ine-
xacta no Suplemento ao Boletim Oficial n.° 25/92. II Sére, 
o despacho de S. Ex.0  o Mnistro da Educação de 18 de 
de Ndveinbro de 1992, respeitante à contratação da profes-

sora do 3.0  nível, referência 9, escalão C, Zaida Helena 
Pereira Sanches, da Escola do Ensino Básico Complementar 
de Lavadouro, pelo que novamente se publica na parte 
que int*ressa: 

Onde se lê: 

Zaida Lena Pereira Sanches. 

Deve ler-se: 

Zaida Helena Pereira Sanches. 

mentação orçamental, respeitante à contrataçõ dos profes-
sores para a Escola do EBC dos Mosteiros pelo que nova-
mente se publica na parte que interessa: 

Onde se lê: 

A despesa tem cabimento no capítulo 1.0, drisão 20., 
código 1,2. 

Deve ler-se. 

A despesa tem cabimento no capítulo 1.0, divisão 19.0, 

cód!igõ 1,2. 

Por ter sido publicado de forma inexacta no Suplemento 

ao Boletim Oficial n.° 25/92, o despacho de S. Fx.0  o M'ns-

tro da Educação, respeitante às contratações dos professores 

do 3.0  nível, referência 9, escalão C, Domingos Pedro Lopes, 
Irlando Rodrigues Miranda e João Manuel Lopes Gomes, 
pelo que novamente se publica na parte que snteressa: 

Onde Se lê: 

Despacho de 10 de Novembro de 1992: 

Deve ler-se: 

Despacho de 15 de Setembro de 1992: 

Por erro de administração foi publicado de forma ine-
xacta no Boletim Oficial  n.° 8/93, II Série, o  despacho de 
S. Ex.a o Ministro da Educação de 10 de Março de 1992, 
respeitante à promoção da professora do 3.0  nível, 3. classe, 
de nomeação definitiva, Osilda Monteiro de Azeveo Ramos, 
pelo que novamente se publica na parte que interessa: 

Onde se lê: 

Provió!ria. 

Deve ler-se: 

Definitiva. 

Por ter sido publicado de forma inexacta no Suplemento 
ao Boletim Oficial n.° 25/92, II Série, página 21, o despacho 
de S. Ex,0  o Ministro da Educação, de 10 de Novembro de 
1992, respeitante à contratação do professor do 3,0  nível, 
referência 11, escalão A, Carlos de Pina,  da Escola do EBC 
dos Mosteiros pelõ que nvoamente se publica na parte que 
interessa: 

Onde se lê: 

De 10 de Novembro de 1992: 

Referência 5, escalão A. 

Deve ler-se: 

De 15 de Setembro de 1992: 

Referênctia 11, escalão A. 

Por ter sido publicado de forma inexacta no Suplemento 
ao Boletim Oficial  n.° 25/92, II Série, página 21 . a cabi- 

Por ter sido publicado de forma inexacta no Suplemento 

ao Boletim Oficial n.° 25/92, II Série, o despacho 'le S. Ex.,  

Ministro da Educação de 4 de Nõvembro de 1992, respei-
tante à contratação da professora de posto escolar, refe-
rência 5, escalão A, Maria Mendes Pereira Borges, pelo que 
novamente se publica na parte que interessa: 

Onde se lê: 

Maria Mendes Pereira. 

Deve ler'.se: 

Maria Mendes Pereira Borges. 

Por ter sido publicado de forma inexacta no Suplemento 
ao Boletim Oficial n.° 25/92, II Série, página 20, o depacho 
de S. Ex.a  o Ministro da Educação, respeitante às contra-
tações dos docentes da Escola do Ensino Bás co Complemen-
tar dos Mosteiros, pelo que nõvamente sé publica na parte 
que irieresa: 

Onde se lê: 

Referência 5, escalão A. 

Deve ler-se: 

Referência 9, escalão C. 

Por ter sido publicado de forma inexacta no Suplemento 
ao Boletim Oficial n.° 25/92, II Série, o despacho de S. Ex.,  
Ministro da Educação, de 14 de Setembro de 1992, respei-
tante à contratação do professor primário, referência 9, 
escalão A, Fernando Maria Antónia O&iveira, rIa E3cola 15, 
de Salamansa, concelho de S. Vicente, pelo que novamente 
se publica na parte que interessa: 
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Onde se lê: 

Referência 5 escalão 

Deve 1ere: 

Reerência 9, escalão A. 

Direcção-Geral do Ensino, na Praia, 26 de Fevereiro de 
1993.-A directora-geral, Marina Gomes Sqrsa l2utnos. 

Instituto Cabo-Verdiano de Acção Social 
Escolar 

Despacho da Presidente do ICASE: 

De 1 de Junho de 1992: 

João Fernandes Monteiro Varela contratado par, prestar 
serviço no ICASE corno condutor por um perío'o de um 
ano renovável, nos termos da alínea c) do artigo 45.0  do 
Estatuto do Funcionalismo. 

A despesa tem cabimento iii capítulo 1.,  divisio 2.", có-
digo 1 do orçamento do ICASE. -(Visado pelo Tribunal de 
Contas em 7 de Outubro de 1992). 

De 13 de Janeiro de 1993: 

Elsa de Jesus Furtado, contratada para prestar serviço no 
ICASE como técnico pr5fissiona1 2.0  nível, raierência 7, 
escalão A, por um período de um ano renovável nos 
termos da alínea c) do artigo 45.0  do Estatuto de Fun-
cionalismo, conjugado com o n.° 2 dó artigo 34.0  do De-
ereto-Lei n.° 86/92. 

Teresa Isabel Sozinho de Quina Ribeiro Lopes, contratada 
para prestar serviço, no ICASE como técnico superior 
referência 13, e0caão A, por um períodi de um ano re-
novável nos termos da alínea e) do artigo 45.' Co Esta-
tuto do Funcional '=, conjugado com a alínea c) do ar-
tigo 28.0  do Decreto Lei n.° 86/92. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 2.0,  código 1 do orçamento do ICASE. - 
(Viado pelo Tribunal de Contas em 5 de Fevereiro de 
1993). 

Instituto Cabo-verdiano de Acç5o Social Escolar, na 
Pra'a, 23 de Fevereiro de 1993.—A presidente, Yalentina 
G. Monteiro. 

oo— 

MINISTÉRIO DA SAÚDE 

Direcção-Geral de Administração 

Despachos de S. Ex." o Ministro da Saúde: 

De 24 de Novembro de 1992' 

Joaquim Fernandes Barreto de Carvalho, técnico proff s-
sional de 1.0  nível de 1.,1  claose, referência 8, escalão 
E, da D'recção-Geral de Saúde reintegrado nos termos 
do Decreto-Lei n.° 99/92 de 17 de Agosto. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo l.°, divisão 4.11, código 1.2 do orçamento vigente.—
(Visado pelo Tribunal de Contas em 29 de Dezembro 
de 1992). 

Despacho de S. Ex.a o Ministro da Educação, por 
substituição: 

De 8 de Dezembro de 1992: 

José Eugénio Pedro Lopes-nomeado, provisoriamente, 
para exercer o cargo de auxiliar administrativo, refe-
rência 2, escalão A, da Direcção-Geral de Saúde, nos 
termos do artigo 27." do E'tatuto do Fuin"tonalismo, 
conjugado com o n.° 3, alínea d) dos artigos 36.0  e 
74.0  do Decreto-Lei n.° 86/92 de 16 de Julho. 

A despesa tem cab'mento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0, divisão 4.", código 1.2 do orçamento vigente. - 
(VIsado pelo Tribunal de Contas em 19 de Fevereiro 
de 1993). 

Despachos de S. Ex." o Ministro da Saúde: 

De 6 de Janeiro de 1993: 

Oldegar Soares de Carvalho, ajudante dos serviços gerais, 
do Ministério das Finanças e do Planeamento - homo. 
logado o parecer da Junta de Saúde de Sotavento, emi-
tido em sessão de 23 de Dezembro de 1992, que é do se-
guinte teor: 

«Que o examinado encontra-se definitivamente in-
capaz para o exercício de qualquer actividade pro-
fisional». 

De 10 de Fevereiro: 

Dionísio Filomena Tavares Garcia, operário qualificado, do 
Instituto Nacional de Investigação Agrária-  homologado 
o parecer da Junta de Saúde de Sotavento, emitido em 
sessão de 4 de Fevereire de 1993, que é do seguinte teor: 

«Que o examinado deve ser evacuado para um cen-
tro especializado em ortopedia por falta de re-
cursos técnicos locais». 

De 23: 

José Manuel da Lomba de Morais, técnico superior, refe-
rência 13, escalão B, da DrecçãoGeral de Saúde—
concedidos mais (6) seis mees de lcença regi.tacla, 
nos termos do artigo 252." do Estatuto do Funciona-
lismo, com efe10s a partir de 16 de Fevereiro de 1993. 

(Dspensado da anotação do Tribunal de Contas). 

João do Rosár'o Gemes, ajudante dos serviços gerais, da 
Direcção-Geral de Saúde, de referênc'a 2, escalão A 
-exonerado do referido cargo, a partir de 1 de .Ja-
neiro de 1993. - (flspensado da anotação do Tribunal 
de CÕntas'. 

COMUNICAÇÃO 

Para os devidos efe tos se comunica que o técnico 
superiÕr principal, reler ên&a 15. eea10 A, da D rcc-ão-
-Geral de Saéde, dr. Araneo António José do Rosário, 
que fo colocado em comisão eventual de serviço para 
freauentar um curso de especialização em radiologia em 
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Portugal, por despacho de 21 de Junho de 1991 e publl-
cado no Bolet m Oficial n.° 29/91 de 29 de Julho, reas-
sumiu as suas funções no sector de radiologia do Hos-
pital «Dr. Baptista de Sousa»-S. Vicente a 8 de Fe-
vereiro de 1993. 

Direcção-Geral de Administração do Minstéro da 
Saúde, na Praia, 25 de Feverero de 1993.-0 director-
-geral, José Maria Soares de Brt.to. 

MINISTÉRIO DA CULTURA 
E DA COMUNICAÇÃO 

Arquivo Histórico Nacional 

Lista de classificação final dos candidatos ao concurso 
para ingresso a que se refere o anúncio publicado no 

Boletim Oficial n.° 2, II. Série, de 13 de Julho de 1992, 
homologado por despacho de S. Ex.a o Ministro da Cultura 
e da Comunicação, em 1 de Fevereiro de 1993. 

Para técnico supersor, ref. 13, esc. B: 

Valores 

Inácio dos Santos Carvalho ...............17 

Para professor de 4.0  nível referência 13, 
escalão B: 

Cláudia Correia ........................16 

Para técnico, referência 12, escalão A: 

José Maria Vieira de Brito Almeida .........18 

Para técnico adjunto, ref. 11, esc. B: 

Raquel da Cruz Monteiro ...............16 

Lista de classificação final dos candidatos ao concurso 
para ingresso a que se refere o anúncio publicado no 
Suplemento ao Boletim Oficial n.° 4, II Série, de 30 de Ju-
lho de 1992, homologado por despacho de S. Ex.a  o Ministro 
da Cultura e da Comunicação, em 1 de Fevereiro de 1993. 

Para técnico auxiliar, ref. 5, esc. A: 

Valores 

Daniel Cardoso ........................12 

Para esci'turária-dactilógrafa, ref. 2, esc. A.: 

Edna Ferreira Lopes ... ... .. . ... ... ... ... 16 

Ana Mafalda Gomes Furtado Pereira ... ... ... 16 

Arquivo Histórico Nacional, na Praia, 2 de Fevereiro 

de 1993.-0 dirertor, José Maria Almeida. 

MUNICIPIO DO TARRAFAL 

Câmara Municipal do Tarrafal 

Deliberação da Câmara Municipal do Tarrafal: 

De 29 de Julho de 1992: 

Paulo Landim dos Santos, técnico auxiliar de admnstração 
de 2.0 classe, da Câmara Municipal do Tarrafal - pro- 

movido nos termos dos artigos 2.0  e 3.0  do Decreto n.° 
98/87, conjugado com artigo 57.0  dô Decreto-Lei n° 
52-A/90 de 4 de Julho, e artigo 74.0  do Decreto-Lei 
n.° 86/92 de 16 de Julho, a técnico auxiFar de admi-
nstração de 1.1  classe, referência 5, escalão E. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrl+a  no capí-
tulo 1., artigo 1.0,  n.° 2 do orçamento vigente, - iVisado 
pelo Tribunal de Contas em 10 de Fevereiro de 1993). 

Câmara Municipal do Tarrafal, 23 de Feverero de 1993. 
-0 presidente, Jacinto Vaz Furtado Miranda. 

AVISOS E ANÚNCIOS OFICIAIS 

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 

Divisão dos Assuntos Jurídicos e Tratados 

AVISO 

Torna-se público que entre Os Governos de Cabo Verde 
e do Grande-Ducado de Luxemburgo foi firmado em 25 
de Setembro de 1992, com entrada em vigor na mesma 
data, os seguintes acordos: 

Acordo relativo à informat'zação do Instituto 
Nacional de Previdência Social; 

Acordo relativo ao Centro de Saúde do Paúl; 

Acordo relativo à execução de uma ajuda ali-
mentar de urgência para o salvamento de 
gados nas regiões atingidas pela seca. 

Divisão dos Assuntos Jurídicos e Tratados do Mi&s-
tér '10 dos Negóos ELstrangeros, na Praia, 26 de Feve-
reiro de 1993.-0 terceiro secretário, Hércules N. Cruz. 

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 
E DO PLANEAMENTO 

Direcção-Geral das Alfândegas de Cabo Vez de 

Alfândega da Praia 

Cartório do Contencioso Aduaneiro 

EDITAL 

Ermitão Spínola Barros, director da Alfândega da Praia. 

Faço saber que nos termos do artigo 71.° § 4.° do 
Contencioso Aduanro, aprovado pelo Decreto-Lei n.° 33 531 
de 21 de Feverero de 1944, é por este meio not ficado 
Carlos Francisco Vaz Correia Varela, mais conhecido por 
«CHIcO XAM», solteiro, de 37 anos de idade, natural 
da Freguesia de Nossa Senhora da Graça, concelho da 
Praia, filho de António Varela e de Antónia Vaz Correia, 
residente em parte incerta de Portugal, arguido no Pro-
cesso Fiscal n.° 79/91, desta Alfândega, de que por des-
pacho de indiciação proferido a fis. 98/103 do dto pro-
cesso, foi ondjcado na multa de 5369390$,  no pagemento 
dos direitos fxados em 536939$, nas custas e selos do 
processo e na pena de 1 ano de prisão, nos termos do 
artigo 18.1  do referido Contencioso Aduaneiro. 

Para que o arguido possa aguardar em Iberdade até 
à decisão final do processo deverá caucionar 2 147 756$, 
nos termos do n.° 2 do artigo 132.0  do já aludIdo dispo-
sitivo legal, no prazo de 10 dias. 
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E, para constar e devidos ef&tos, se fez este e  outros 
de igual teor que serão afxados nos lugares públicos 
de costume, pubIcando-se um exemplar no Boletijnj Oficial. 

Alfândega da Prra, 15 de Fevereiro de 1993.-0 
cjrector, Ermtão Spinola Barros. 

 

CERTIDÃO 

Marçal Domigos Furtado, 1.0  verificador do quadro 
técnico Aduan&rO, escrivão do Cartório do Contencioso 
Aduanetro, escr'vão do Cartório do Contencioso da Al-
fândega da Praia. 

Cert'fico, nos termos e ao abrigo do disposto no § 4.° 
do artigo 71.1  do Contencioso Aduaneiro, que afxei à 
porta desta Alfândega um edital notificando  Carlos Fran-
cisco Vaz Correia Varela, ma's conhecido por «CHICO 
XAM», soltero, de 37 anos de idade, natural da Fre-
guesia de Nossa Senhora da Graça, concelho da Praia, 
residente em parte incerta de Portugal, arguído no Pro-
cesso Fiscal n.° 79/91, desta Alfândega, indciado na 
multa de 5369390$,  no pagamento dos diretos ficados 
em 536 939$, na custas e selos do processo e na pena de 
1 ano de prsão, nos termos do art go  18.° do referido 
Contencoso Aduaneiro, devendo cauconar no prazo de 
10 dias 2 147 756$ para se poder manter em liberdade até 
à deosão fnal do processo, nos termos do artigo 132.0  
n.° 2 do já aludido dispositivo legal. 

E. para constar e dedos efeitos, se fez este e outros 
de igual teor para ser publicado no Boletim Ofical. 

Foram testemunhas de afixação Carlos Soares Spencer e 
José Maria dos Reis Livramento, ambos vercadores do 
quadro técnico aduanero. 

Alfândega da Praia, 15 de Fevere'ro de 1993.-0 
1.0 verificador, Marçal Domingos Furtado. 

 

ANÚNCIOS JUDICIAIS E OUTROS 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E DO TRABALHO 

Direcção-Geral dos Registos, Notariado 
e Identificação 

Cartório Notarial da Região de i.a  Classe 
da Praia 

NOTÁRIO: ANTÓNIO PEDRO SILVA VARELA 

EXTRACTO 

Certifico narrativamente, para efeitos de pub1caç50, 
que neste Cartório a meu cargo e no livro de notas para 
escrturas diversas n.° 68/13, de fis. 85 verso a 86 verso, 
se encontra exarada uma escr tura de justificação nota-
rial, datada nus dezanove de Fevereiro do ano em curso, 
na qual, Maria Nascimento de Jesus Correa Sanches 
Cardoso Bettencourt e Pedro Romano Beitencourt Júnior, 
casados entre si sob c regime de comunho de adquir do 
ambos naturais da freguesia de Nossa Senhora da Graça 
do concelho da Praia e residentes no Paiol, se declaram, 
com exclusão de outrem, donos e legítimos possu dores 
do segunte prédio: «Prédio urbano, moradia, rés-do chão, 
sïtuado no Paiol de Cma, construído de alvenaria, as-
sente com areamassa de cmento e areia, blocos pré-fa-
br"cados, coberto com laje de betão armado, rebocado e 
pintado dentro e fora, composto de urna sala comum, 
três quartos de dorn r, corredor, duas casas de banho, 
cozinha e pátIo, confrontando do Norte com rua pública  

e Ana Correia Semedo, Sul com rua púb]1ca e diversos 
proprietáro, Leste com Vasco Pedro Pais Monteira e 
esposa e do Oeste com terrenos baldios, inscrito na ma-
tiz predial urbana da freguesia de Nossa Senhora da 
Graça sob o número cinco mil trezentos e trinta e seis, 
com o rendimento colectável de cinquenta e um mil es- 
cudos a que correspondente valor matrcia1 de um 
mlhão e vinte mil escudos, o qual não se encontra des-
crito na Conservatória dos Registos da Região da Praia, 
conforme se vê da certidão negativa lá passada. 

Os jusljfieantes não adquiriram o mencionado prédio 
por contrato, nem por sucessão, mas sim por aquisição 
originára por o terem construído com o trabalho e ma-
terial deles. 

Assim e para suprir a falta de títulos escrito, vêm 
por este meio justtficar o seu domínio e propriedade sobre 
o mencionsdo prédio. 

Está conforme o original. 

Cartóro Notarial da Reg~5Q de Primeira Classe, aos v!nte  e dois dias do mês de Fevereiro do ano de mil 
novecentos e noventa e três. - O Notário, António Pedro 
Silva Vareta. 

CONTA: 

Art. 17.0  ri.0  1 e 2 ......115$00 
Cofre Geral ............12$00 
Reembolso ............500 
Selos... ... ... ... ......18$00 

Total .........150$00 
São: (Cento e cinquenta  escu-

dos). - Conferda. Regitada sob o 
n.° 1263/93. 

 

Cartório Notarial da 1etiiio de i. Classe 
de S. Vicente 

NOTÁRIA: ANA PAULA MORAIS MATOS: 

EXTRACTO 

Certifico, narrativamente oue por escritura de 28 de Ou-
tubro de 1992, lavrada de folhas 96 - 99 do livro de notas 
para escrituras diversas n.° 45/A, deste Cartório entre os 
senhores António Joaouini Duarte, António José Cardaso 
Santos, Franklim do Rosário Spencer e Nelson Atanásio 
Ferreira Santos, constituída uma sociedade por auotas de 
responsabilidade limitada denominada «INTERVEST, LDA 
- Investimentos e Participações),, com o capital social de 
56000001;  (cinco milhões de escudos) e que rege nos ter-
mos dos artigos seguintes: 

Artigo 1.0 —A sociedade adopta a denominação de 
«INTERVEST, LDA. - Investimentos e Participações,,, e tem a sua sede na cidade do Mindelo. 

Artigo 2.0 - (Objecto social) 1. - O objecto da socie-
dade é participar em empresas nacionais e estrangeiros, 
promover investimentos estrangeiros no país, reativar em-
presas em dificuldades colaborar com outras empresas na-
nirrajc no certdo de Incentivar a cração de undades 
industriais destinada a exportação e diminuir a importação. 

Artigo 3.° - (Duração) 1.-A sociedade é constit'iída 
por tempo indeterminado e inicia as suas (funções) activi-
dades, a partir da data de celebração da presente escritura. 

Artigo 4°— (Capital social) —O capital sociai é de 
(cinco milhões de escudos) 5 000 000$, e corresponde à soma 
das quotas como segue: António Joaquim Duarte—uma 
quota no valor de 1 250 000 (um milhão duzentos e cin-
quenta mil escudos) 25% António José Cardoso Santos, 
i'' unia no velar de 25%. correspondente à 1 250 000$;— Ns'son Atanázio Ferreira Santas, uma quota no valor de 
25%, corresponde a 1 250 000$; - Franklim ,do Rosário 
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Spencer uma quota no valor de 25%, corresponde à 
1 250 000. 

ArtIgo 50_  (Divsão e cessão de quotas'—É permitida 
a divisão e a cessão de quotas entre os sócios e igualmente 
a favor dos descendentes dos sócios. 

Parágrafo 1.°—Aos sóo'os é permitdo ceder, a título 
gratuito as suas respectivas quotas, mas a sociedade reser-
va-se o direito de amortizar a quota cedida nestes termos 
se entender não dever aceitar o beneficiado como seu 
sócio. 

Parágrafo 2.0-Se um só&o pretender ceder a título 
oneroso a sua quota a pessoa estraha à sociedade, o qual 
desde já se reserva o direito de preferência, pagando a quota 
cediria pelo valor apurado no último balanço dado. Se a 
sociedade não quiser exercer esse direito de preferência, 
caberá o mesmo aos sócios interessados. 

Artigo 6.0  - (Dissolução) -A sociedade só se dissolverá 
nos casos prevstos na W. ou por vontade unânime dos 
sócios reurdos em assembleia geral para o ef&to, e à 
partilha procederão conforme acordarem e fôr de direito. 

Parágrafo único —A sociedade, em caso de morte, in-
terdição de qualquer sócio, continuará com os restantes e 
com os herderos do sóeo falecido ou interdito, salvo se 

S
estes preferirem apartar-se da sociedade. Neste caso pro-
ceder-se-ão o balanço e os herdeiros receberão o ciue se 
apurar pertencer-lhes e que lhes será pago pela forma a 
combinar entre os sócios. 

Artigo 7.0  - (Gerência) -A administração dos negócios 
da sociedade e a sua representação em juízo e fora dele, 
activa e passivamente, será exercida por um gerente no-
meado em assembleia geral. 

Parágrafo prmeiro - Fica dede já nomeado gerente 
com dispensa de caução o sócio António Joaquim Duarte. 

Parágrafo 2.° - O gerente será ou não remunerado con-
forme ver a ser delberado pela assembleia geral que, 
no primeiro caso, lhe fixará a remuneração. 

Parágrafo 3.0-A sociedade obriga-se, em juízo e fora 
dele, activa e passivamente, pela assinatura do gerente. 

Artigo 8.0 - (Mandatários e procuradores) 1. - A socie-
dade poderá nomear mandatários ou procuradores, nos ter-
mos do artigo 256.0  do Código Comercial vigente. 

2. Os gerentes poderão, de comum acordo, delegar po-
deres de gestão, a pessoas estranhas à sociedade que sejam 
de confiança da mesma. 

Artigo 9.° (Documentos) - A sociedade não poderá 
ser obrigada em contratos, fianças, abonações, letras de fa-
vor e outros documentos estranhos aos negócios sociais, fi-
cando o gerente pessoalmente responsável pelos prejuízos 
que daí advierem para a sociedade. 

Artigo 10,0 - (Assembleia geral) - A assembleia geral 
é convocado por anúncio publicado ou por carta registada 
com aviso de recepção  com quinze dias de antecedência, 
pelo menos. 

Artigo 11.° - (Deliberações) -As deliberações dos só-
dos serão tomadas por maioria absoluta de votos, salvo 
quando por lei seja exgida maioria quatficada. 

Artigo 12.0  - (Divergências) -Surgindo divergências en-
tre os sócios, sobre assuntos dependentes de deUberações 
soc'ais, não poderão as mesmas recorrer a decisão judicial, 
sem que préviamente, os casos tenham sido submetido à 
apreciação da assembleia geral. 

Artigo 13.0  - (Balanços e lucros) 1. - Os balanços serão 
dados anualmente e encerrados a 31 de Dezembro, devendo 
a apresentação dos mesmos ter lugar até 31 de Março do 
ano subsequente. 

2. Os lucros líquidos apurados, dep&s de deduzido o 
fundo de reserva legal, no mínimo de 10%, serão divididos  

em partes proporcionais às quotas de cada sócio e acredi-
tados nas respectivas contas, não podendo ser levantados 
senão após deliberação em assembleia geral. Na mesma 
proporção serão suportados os prejuízos, 

Art'go 14.0  - (Alteração do pacto social) -Qualquer al-
teração do pacto social deverá obedecer o estatuído no ar-
tigo 41.0  da lei das sociedades por quotas. 

Artigo 15.0  - (Ano social) - O ano social é o civil. 

Artigo 18.0  -- (Casos omissos) - Em todos os casos 
omissos prevalecerá o que for deliberado entre os sócios e 
as diposições da lei das sociedades por quotas e demais 
legislação aplicável. 

Está conforme. 

Cartório Notarial da Região de Primeira Classe de S. Vi-
cente, em Mindelo, aos quize dias do mês de Janeiro do 
ano de mil novecentos e noventa e três. - O 1.' ajudante, 
Fernanda Maria Silva Oliveira da Fonseca. 

(42) 

NOTARIA: ANA PAULA MORAIS MATOS 

EXTRACTO 

Certifico, narrativamente, que por escrituras de 30 de 
Outubro de 1992 e de 19 de Fevereiro de 1993 de-te Car-
tório Notarial, lavrada a folhas 13, 38 v.0-39 dos livros 
de notas para escrituras diversas n° 46 e 47, foi entre 
os senhóres Neusa de Fátima Lima Lopes Pinheiro. Alice 
Ferreira Lima Lopes, António Osvaldo Lma Lopes e Victor 
Manuel Lima Lopes, constituída uma sociedade por quotas 
de -esponsab'lidade limitada, denominada «LOPES & FI-
LHOS, LDA», com o capital social de cinco nilhões de 
es mdos, e que rege nos termos dos artigos seguintes: 

Artigo l.°—É constituida por tempo indeterminado, uma 
sociedade comercial por quotas, que adopta a denominação 
«LOPES & FILHOS, LDA». 

Artigo 2.11 —A sociedade tem a sua sede em S. Vicente, 
podendd a gerência criar filiais ou outra qualquer forma 
de representação no país. 

.°—A sociedade tem por objecto o exercício d" 
comércio geral de importação e exportação por grosso e a 
retalho podendo ainda dedicar-se a quaisquer outros ramos 
de actividades comerciais que venham a ser definidos pelos 
sócios. 

Artigo 4.0 —A sociedade pode participar na constituição 
de outras empresas cuja actividade seja reconhecida de 
interesse pelos sócios, 

Artigo 5.0-0 capital social é de cinco milhreS de es-
cudos e rorrespr'e à soma das civatro quotas assim ni-
tribuidos: uma de um milhão e duzentos e cinquenta mil 
escudos, pertencere a sócia Neusa de Fátima Lma Lopes 
Pinheiro, uma de um milhão e quinhentos mil escudos 
pertencente a sócia Alice Ferreira Lima Lopes, outra de 
um milhão de escudos nertencerte ao sócio António Osvaldo 
Lima Lopes e outra de um milhão duzentos e cinquenta 
mil escudos pertencente ao sócio Victor Manuel Lima Lopes. 

Artigo 6.0 -1. A gerência da sociedadè será exercida 
pela sécia Neusa de Fátima Lima Lopes Pinheiro que terá 
o direito de ser remunerada pelo exrcício do cargo e que 
será fIxada por deliberação dos sócios. 

2.-A representação da sociedade em juízo e fora dele 
em todos os actos e contratos obriga-se pela asinatura do 
gerente que é desde já nomeado com dispensa de caução 

3.-Nas ausencias e impedimentos do gerente, a admi-
nistração da sociedade poderá ser confiada a qualquer outro 
sócio ou pessoa estranha, mediante procuração. 

Artigo 7.°-1. A cessão de quotas entre os sócios, seus 
cônjuges, ascendentes e descendentes é livre. 
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2.-A cessão de quotas a favor de demais pessoas 
depende do consentimento da sociedade, fIcando, neJe caso 
atribuido a ete em prime ro lugar e ao sócios não cedentes 
em segundo lugar, o direito de preferência. 

Artigo 8,. -As operações sociais poderão incar-se a 
part r de hoje, para que o gerente fica autorizado a cele-
brar quaisquer negóc os jurídicos por conta da socedade 
no âmbito do respectivo objecto. 

Artigo 9.0  - A sociedade dissolve-se nos termo da lei. 

Artigo 10.0  Em tudo o que não estiver previsto no pre-
sente contrato, será aplic6vel o disposto na lei das socie-
nades por quotas e demais legislações subsidiárias. 

Está conforme: 

Cartório Notarial da Região de Primeira Classe, de 
S. Vicente, em Mindelo, aos vinte e cnco dias do mês de 
Fevereiro do ano de mil novecentos e noventa e três. - A 
notária, Ana Paula Moras Matos. 

(43) 

CABETUR - Sociedade Caboverdiana 
de Turismo, SARL 

CONVOCATÓRIA 

Ao abrigo do artigo 17.0  seu número um, são convo-
cados todos os sóclos para uma assembleia geral da socie-
dade, a ter lugar no dia 27 de Março de 1993, pelas 15 
horas, na sede social sta na cidade da Praia, com a se-
gunte ordem do dia: 

1-Apreciação,  aprovação ou modif'cação do reTa-
tóro, balanço e contas referentes ao exercício 
de 1992. 

2 - Diversos. 

CABETUR -Sociedade Caboverdiana de Turismo SARL, 
na Praa, 11 de Fevereiro de 1993.-0 presdente da 
mesa assembleIa, Manuel Ferreira Querdo. 

(45) 
Conservatória dos Registos da Região 

de i.' Classe de S. Vicente 

CERTIDÃO 

Maria das Mercês dos Santos Silva Sousa Rodrigues, aju-
dante da Direcção Geral dos Registos e do Notariado em ser-
viço nesta Conservatória. 

Certifco que a folhas quinze do livro B quarto de Re-
gisto Comercial, se acha lançada a seguinte mairicula: 

Ano - mil novecentos e noventa e trê - Mês - Janeiro 
- dia vnte e um - número de ordem de apresentação - um, 

Por virtude de uma declaraçãõ apresentada hoje, sob o 
número um do diário, pelo próprio jnteressado, acompanha-
do de uma declaração fscal de contribuição industral, que 
resftui ao apresentante, tendo arquivado o requer mento no 
mae5 re dopirnento" d' corrente ano, abro de init varnente 
a seguinte matricula número mil cento e quarenta e dois. 

Baltazar do Rosário Monteiro, solteiro, de vinte e oito 
anos de dade, domiciliado na rua Angola, da freguesia de 
Nossa Senhõra da Luz, concelho de São Vicente, com a acti-
vidade principal de Guia Turística, tendo começado as suas 
operações em um de Janeiro de mil novecentos e noventa 
e três, com estabelecimenlo na rua Ango1a usando a firma 
Agência Turística «MONTEIROS 'S TOURS». 

É civilmente capaz de se obrigar e não é das pessoas a 
quem é proibido o exercício do comérco. —Valor captal - 
duzentos e cinquenta mil escudos (duzentos e cinquenta 
mil escudos). - O conservador (ass.) Fonseca Tor' e. 

Mais certifivo que Baltazar do Rosário Monteiro é o 
gerente da firma que é proprietário. 

Por ser verdade passo a presente que depois de revista 
e consertada,assino. 

Con°ervatória dos Registos da Região de Primeira Clas-
se, de So Venfe. vinte e um dp Tanero de in 1 novecn-
fos e noventa e três. - A ajudante, Maria Merces dos 
Santos Silva Rodrigues. 

CONTA n.° 66 / 3. 

Art.° 1.0 ......... 
Pr4.° 2 0 ......180000 
Art.° ll.°, 1 ............150100 

Soma .........1 990$00 

10% C. G. J .... ... ... ...  l9Q00 
Art.° 24.0, a) ............... 30i00 
Art.° 24.0, b) ............... 3$)0 
Selo liv. A, B .........10$00 

Soma .........2 23200 

(SãÓ dois mil duzentos e trinta 
e dois escudos). 

MOAVE - Moagem de Cabo Verde, SARL 

Mindelo - S. Vicente . 
Assembleia geral ordinária 

Nos termos dos artigos 17.0  e 18.° do estatutos, convoco 
os senhores accionistas para se reunirem em assembleia ge-
ral ordinária no dia 19 de Março de 1993, pelas dezoito 
horas, nas instalações da empresa, na Avenida Marginal, 
nesta cidade, com a seguinte ordem de trabalhos: 

Discutir, aprovar ou modificar o relatório, o balanço 
e as contas do conselho de administração e o parecer 
do conselho fiscal, relativo ao exercício de 1992; 

Deliberar sobre quaisquer outros assuntos de inte-
resse para a sociedade. 

Mindelo. 5 de Fevereiro de 1993.-0 presidente de mesa 
da assembleia geral, Aníbal Lopes da Silva. 

 

HOTEL «PRAIA-MAR» 

CONVOCATÓRIA 

1.a publicação 

Nós termos da lei e dos estatutos, são convocados os 
senhores accionistas para se reunirem em assembleia ger1 
ordinária na sede da sociedade, nas instalações do Hotel 
Praia-Mar, na Praia, no dia 31 de Março próximo pelas 
18:15 horas, com a seguinte ordem de trabalhos.  

1 - Apreciação e aprovação ou modificação do rela-
tório e Contas do Conselho de Adrnnstraçlo e 
do parecer do Conselho Fi:cal referentes ao exer-
cício de 1992. 

2-Eleição  dos corpos gerentes da sociedade. 

3 - Diversos. 

Hotel Praia-Mar, na Praia, 26 de Fevereiro de 1993.—O 
presidente da mesa de assembleia geral, Jorge Rodrgues 
Pires. 
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